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PROCESSO LICITATÓRIO nº 028/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº 016/2022 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 
NABUCO/PE, através de sua Pregoeira Ana Paula de Araújo Menezes designada pela Portaria nº 
003/2022 de 03 de janeiro de 2022, do Gabinete do Prefeito, sediado na Av. Presidente Getúlio Vargas, 
s/n, Centro, Joaquim Nabuco/PE, realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento “menor preço por Item”, nos termos da Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 

Início do acolhimento das propostas: a partir do dia: a partir do dia 26 de Maio de 2022. 

Limite para acolhimento das propostas: às 09:00h do dia 07/06/2022 

Abertura das Propostas: às 10:00h do dia 07/06/2022 

Início da sessão de disputa: às 11:00 do dia 07/06/2022 

Tempo de Duração da Fase Eminente de Lances: 05 (cinco) minutos 

Referência de tempo: horário de Brasília 

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O edital completo será 

disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: www.bnc.org.br e no site: 
www.joaquim nabuco.pe.gov.br. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Formação de 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em locação de veículos 
automotores para atender as demandas das diversas secretarias do Município de Joaquim Nabuco- PE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.1. O prazo para início de cumprimento do objeto da licitação será de 05 (cinco) dias corridos e 
começará a fluir a partir do 1º (primeiro) dia útil seguinte da assinatura do Contrato. 

2.2. O Cumprimento do objeto de contrato deverá ocorrer, de forma imediata, a partir da data 
definida no subitem anterior, e se estenderá durante o período de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93. 

 

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE. 

3.2. Será participante os seguintes órgãos: 
3.2.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE 
3.2.2. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOAQUIM NABUCO/PE 

1. OBJETO 

2. DOS PRAZOS 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.joaquimnabuco.pe.gov.br/
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3.2.3. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO/PE 

3.3. Poderá utilizar-se de Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016, e na Lei nº. 8.666, 
de 1993. 

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas 
com órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro 
de Preços, para órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.3. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente de número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.3.4. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciador. 

3.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou 
contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no 
edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

3.4.1. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.5. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação 
atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 22 do Decreto nº. 
7.892 de 23 de janeiro de 2016. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
4.1. Conforme Decreto n° 7.892/2013, art 7° § 2° - Na licitação para Registro de Preços não é 
necessário indicar dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO DO SISTEMA ELETRÔNICO  
5.1. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BNC 
– Bolsa Nacional de Compras, através do site www.bnc.org.br até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

http://www.bnc.org.br/
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5.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelo site: https://bnc.org.br/ ou Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - 
Ponta Grossa – PR ou E-mail: contato@bnc.org.br. 

5.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação Responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

5.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao BNC – Bolsa 
Nacional de Compras, através do site www.bnc.org.br, para imediato bloqueio de acesso. 

5.8. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firme e verdadeiras suas propostas de lances. 

5.9. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  
A participação na licitação implica automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 
Seus Anexos e Leis aplicáveis e pressupõe o pleno conhecimento de todos. 

6.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos, e que 
estejam com Credenciamento regular no Sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras, através do site 
www.bnc.org.br 

6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
6.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
6.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 
6.2.3. Que tenha sido declarada inidônea, pela administração pública e caso participe do 
processo licitatório, estará sujeita as penalidades previstas no art. 97, paragrago único da Lei 
Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 
6.2.4. Cujo sócios ou diretores pertencem, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante 
participante do certame. 
6.2.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
6.2.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
6.2.7. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
6.2.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
6.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014 – TCU – Plenário). 

6.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complemetar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

https://bnc.org.br/
mailto:contato@bnc.org.br
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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6.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
6.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

6.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 
6.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (Anexar), concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta inicial com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2. O envio da proposta inicial, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital 
(Anexar ao Sistema), ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

8.1.1. Valor unitário e total do item; 
8.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação contidas no 
Termo de Referência. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Descrição precisa dos itens, devendo obrigatoriamente atender as especificações constantes do 
anexo I - Termo de Referência. 

8.4. Deverá apresentar junto a prosposta de preço a Planilha de Composição de Custos e Formação 
de Preços com os insumos, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo 
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operacional devendo estar incluso quaisquer tributos, taxas, custos e/ou despesas diretas e indiretas. 

8.5. Planilha de composição de custos e formação de preços do veiculo e motorista do respectivo 
ITEM, poderá ser produzida com o próprio modelo da licitante, acompanhada com as comprovações 
dos insumos, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional dvendo 
estar incluso quaisquer tributos, taxas, custos e/ou despesas diretas e indiretas. 

8.6. As características técnicas dos veículos deverão serem mantidas, quaisquer alterações ou 
desconformidade com tipo do veículo que traga mudança na formação dos valores da composição 
apresentado será desclassificado. 

8.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços, apurados mediante apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços. 

8.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 

8.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações 
a seguir: 

8.8.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 
a execução contratual; 
8.8.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

8.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 
qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior. 

8.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
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apresentação. 

8.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Órgãos de Controle e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8.15. A não apresentação da proposta inicial, e apresentado conforme os itens descritos acima a 
proposta será desclassificada. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que apresente quaisquer informações que 
identifique o licitante no período de acolhimento até abertura de proposta, salvo a proposta 
que será anexada junto com os documentos de habilitação. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APÓS DECORRIDA A ETAPA DE LANCES, 
APRESENTEM VALORES SUPERIORES AO MÁXIMO ADMITIDO PARA O ITEM OU QUE NÃO 
ATENDEREM AS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL, INCLUSIVE DO SUBITEM ANTERIOR. 

9.4. OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR PROPOSTAS COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, 
PREÇO, NO RESPECTIVO CAMPO DO SISTEMA DO BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, EM 
FORMATO PDF, WORLD OU EXCEL (VEDADA A IDENTIFICAÇÃO), OU PODENDO AINDA, DIGITAR NO 
CAMPO DE OBSERVAÇÕES ADICIONAIS, ATÉ A DATA E HORA MARCADAS PARA ABERTURA DA 
SESSÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE- 
Á, AUTOMATICAMENTE, A FASE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

9.5. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE NO(S) ARQUIVO(S) ANEXADOS OU EM QUALQUER 
PARTE DO SISTEMA LICITAÇÕES-E ATÉ O FINAL DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

9.8.1. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total do ITEM. 
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9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 
(Hum real). 

9.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “Aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

9.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

9.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.18. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
Competente. 

9.18.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
Sistema. 

9.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 

9.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 30 
(trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 

9.23. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

9.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.25. Em relação aos itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
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à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 
o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

9.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

9.30.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos serviços: 

9.30.1.1. prestados por empresas brasileiras; 
9.30.1.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
9.30.1.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.31. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicos dentre as 
propostas empatadas. 

9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.32.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.33. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

10.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 
conforme anexo deste Edital. 
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10.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 
exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da 
aceitação do lance vencedor. 

10.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais. 

10.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média do preço 
ofertados e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

10.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.7.1. O prazo poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante e formalmente aceita pelo Pregoeiro, formulada antes de findo o prazo. 
10.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

10.8. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

10.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 
e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto 
aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 
majoração do preço proposto. 

10.10.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação 
de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006. 
10.10.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, 
desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes; 

10.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

10.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
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sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11. DA HABILITAÇÃO  
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.1.1. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
11.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

11.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.6. Habilitação jurídica: 
11.6.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.6.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
11.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
11.6.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
11.6.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

11.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 
11.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
11.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
11.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
11.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.7.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

11.8. Qualificação Econômico-Financeira: 
11.8.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante da pessoa jurídica. 

11.8.1.1. As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado de Pernambuco, que 
não a de JOAQUIM NABUCO/PE, e em outros Estados da Federação, deverão 
apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo 
foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a 
distribuição de falência e concordata e emissões das 1° e 2° estancias inclusive as 
respectivas certidões emitidas por meios eletrônicos, exemplo: www.tjpe.jus.br 

11.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.tjpe.jus.br/
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apresentação da proposta; 
11.8.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
11.8.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

11.8.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 
pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = Ativo Total                                             
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = Ativo Circulante     
Passivo Circulante 

11.8.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

Justificativa: 
Os referidos índices, que indicam o nível de solvência e liquidez, são suficientes para a avaliação da 
situação financeira das empresas, no que se refere aos demonstrativos sujeitos à análise econômico 
financeira (Balanço Patrimonial e Demonstração de resultado de Exercício). Desse modo, com base nos 
índices retro mencionados, poderá ser avaliada a situação financeira da empresa, objetivando 
comprovar a sua capacidade de saldar os compromissos decorrentes de futuras contratações. 

11.9. Qualificação Técnica: 
O licitante deve apresentar declaração de disponibilidade de veículos para cumprimento integral do 
objeto a ser contratado sob pena de inabilitação. 

11.9.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços objeto da presente licitação, 
através da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido, em papel timbrado, por 
pessoa jurídica de direto público e do direito privado. 
11.9.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando em forma de diligência dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 
e local em que foram prestados os serviços. 

11.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

11.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

11.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação dejustificativa. 

11.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

11.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

11.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11.19. Das declarações: 
11.19.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
11.19.2. Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo IV). 
11.19.3. Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; (Anexo V). 
11.19.4. Declaração que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; (Anexo VI). 
11.19.5. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (Anexo VII). 
11.19.6. Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, caso seja ME ou EPP; (Anexo VIII). 
11.19.7. O licitante deve apresentar declaração de disponibilidade de veículo para 
cumprimento integral do objeto a ser contratado sob pena de inabilitação (Anexo IX) 

Observações: 
a) Os documentos extraídos via internet serão conferidos pela equipe de apoio perante os 
sites correspondentes; 
b) Não será aceito protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
exigidos neste edital; 
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c) As certidões em que não conste prazo de validade, somente será aceito com data de 
emissão de até 60 (sessenta) dias; 
d) Toda documentação requerida neste edital é considerada requisito indispensável e 
insubstituível para habilitação do licitante; 
e) Se a documentação apresentada, não estiver de acordo com as exigências editalícias ou 
contrariar qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, a empresa proponente será 
considerada inabilitada. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá (Anexar no Sistema): 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
12.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 
vencedor, 
12.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

12.6. Após final da fase de lances, o pregoeiro solitará ao (s) licitante (s) deverá envia e anexa no 
sistema no prazo de 02 (duas) horas, a PROPOSTA REFORMULADA, com os valores atualizado 
conforme as exigências contidas no item 8 e seus subitens, quaisquer irregularidades ou 
desconformidade a proposta será desclassificada, possibilitando a convocação as remanescentes. 

12.7. Quaisquer divergências ou diferença entre a Proposta Inicial e Reformulada, ou seja, alteração 
de tipo do veiculos e encargos tributatrios, salvo erros formais, a licitante será desclassificada. 

 

13. PROPOSTA APÓS FASE DE LANCE  
13.1. A proposta de preços pós-fase de lances deverá ser apresentada de acordo com todas as 
exigências deste Edital, redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, 
de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada 
nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando 
obrigatoriamente 

13.1.1. Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, E-mail, telefone e/ou fax; 
13.1.2. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
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13.1.3. Descrição precisa dos itens e o prazo, devendo obrigatoriamente atender as 
especificações neste edital e seus anexos; 
13.1.4. Ser apresentada com preços expressos em moeda corrente nacional (real), utilizando 
duas ou até quatro casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por 
item e global, em algarismo (unitário e total); 

13.2. As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a 
eventuais erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte; 

13.2.1. Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por 
extenso; 
13.2.2. Erros de transcrição das quantidades previstas: o produto será corrigido, mantendo-se 
o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
13.2.3. Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será 
retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto; 
13.2.4. Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a 
soma; 
13.2.5. O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros; 
13.2.6. O valor resultante constituirá o global a ser pago. 

13.3. Deverá apresentar junto a proposta de preço a Planilha de Composição de Custos e Formação 
de Preços do veículo e motorista, com as comprovações dos insumos, com detalhamento de todos os 
elementos que influem no custo operacional devendo estar incluso quaisquer tributos, taxas, custos 
e/ou despesas diretas e indiretas de cada item do respectivo Lote. 

13.4. Planilha de composição de custos e formação de preços do veículo e motorista do respectivo 
ITEM, poderá ser produzida com o próprio modelo da licitante, acompanhada, com as comprovações 
dos insumos, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional devendo 
estar incluso quaisquer tributos, taxas, custos e/ou despesas diretas e indiretas de cada item do 
respectivo Lote. 

13.5. As características técnicas dos veículos deverão serem mantidas, quaisquer alterações ou 
desconformidade com tipo do veículo que traga mudança na formação dos valores da composição 
apresentado será desclassificado. 

13.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços, apurados mediante apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços. 

13.6.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993 
13.6.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 

13.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 
ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a 
seguir: 
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13.7.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 
13.7.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

13.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 
qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 
anterior. 

13.9. Independentemente do percentual de tributos inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

13.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta (60) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

13.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

13.13.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Órgãos de Controle e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

13.14. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco/PE não será, em nenhum momento, 
responsável por esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

13.15. Qualquer desconformidade dos valores das planilhas com a legislação tributária, com encargos 
sociais ou outros, a licitante ficará sujeita a pena de desclassificação. 

13.16. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

13.17. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média do preço 
ofertados e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 
custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

13.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

 

 

13.19. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

14.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

 

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

17.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

14. DOS RECURSOS 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não 
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993; 

 

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 
80 da mesma Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão. 
 

19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência 
ou Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

 

20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência ou 
Termo de Contrato. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
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As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência ou 
Termode Contrato 

 

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência ou Termo de 
Contrato, anexo a este Edital. 

 

23.1. As regras acerca das sanções administrativas estão estabelecidas no Termo de Referência ou 
Termo de Contrato, anexo a este Edital. 

 

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão 
poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão; 

24.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, os licitantes 
poderão solicitar providencias ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

24.2.1. Para ambos os casos, os interessados em fazê-lo, deverão Anexado na Plataforma do 
Sistema do BNC (www.bnc.org.br) ou protocolar o pedido no Setor de Protocolo, localizado na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO, localizado no endereço Av. Presidente Getúlio 
Vargas, s/n, Centro, CEP: 55535-000, Joaquim Nabco/PE. 

24.3. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, excetuando-se a situação prevista no § 4º do Art. 21 da Lei 8.666/93. 

24.4. Decairá o direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou irregularidades, o 
interessado ou licitante que não o fizer até o tempo previsto nos subitens 20.1 e 20.2, hipótese em 
que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

24.5. A impugnação feita intempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório. 

24.6. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

24.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

25.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1° primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

25.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22. DO PAGAMENTO 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.bnc.org.br/
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25.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: http://www.bnc.org.br e 
www.joaquimnabuco.pe.gov.br e também poderão ser lidos os autos do processo administrativo e 
permanecerão com vista franqueada aos interessados e/ou obtidos no endereço Av. Presidente 
Getúlio Vargas, s/n, Centro, CEP: 55535-000, JOAQUIM NABUCO/PE, nos dias úteis, no horário das 
8:00h às 13:00h. 

25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços, 
Anexo III – Minuta de Termo de Contrato 
Anexo IV – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivos. 
Anexo V – Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
Anexos. 
Anexo VI – Declaração de cumprimento das condições de Habilitação. 
Anexo VII – Declaração de Inexistência de Empregado Menor no quadro da Empresa. 
Anexo VIII – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
Anexo IX – Declaração em atendimento as condições mínimas em percentual da frota. 

 
JOAQUIM NABUCO/PE, 24 de Maio de 2022. 

 
 

GRIVALDO JOSÉ NOBERTO ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
Sec. De Saúde Sec. De Educação 

 
 
 

PAULO ROGÉRIO DA SILVA NASCIMENTO HÉLIO RODRIGUES DA SILVA 
Sec. De Infraestrutura Sec. De Administração 

http://www.bnc.org.br/
http://www.joaquimnabuco.pe.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 028/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº 016/2022 

 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Formação de 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em locação de 
veículos automotores para atender as demandas das diversas secretarias do Município de 
Joaquim Nabuco-PE, conforme as condições e especificações previstas constantes deste Termo de 
Referência. 

 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A terceirização de frota tem se tornado prática comum nas empresas brasileiras, assim como nas 
instituições públicas, impulsionado principalmente pela busca de competitividade, qualidade, redução 
de custos, benefícios fiscais e pela preocupação dos empresários e gestores públicos de concentrar 
esforços no verdadeiro foco de seus negócios e atribuições. 

2.2 A terceirização de parte da frota municipal favorece a boa prestação de serviços da Administração 
Municipal, gerando economia de recursos humanos e financeiros. Outro ponto merecedor de 
destaque é a constante preocupação com os veículos: se estão ficando antigos, custos de manutenção, 
serviço mecânico de confiança e depreciação do próprio bem. 

2.3 Desta forma, a Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco/PE, através das Secretarias e Fundos 
solicitantes, justifica a presente contratação pelos motivos elencados abaixo: 

2.3.1 Eliminação de altos investimentos a curto prazo; 
2.3.2 Eliminação da depreciação; 
2.3.3 Serviços de emplacamento/licenciamento; 
2.3.4 Melhor adequação entre custo, utilização e fluxo de caixa; 
2.3.5 Economia de recursos com pagamento de IPVA, Seguro; 
2.3.6 Não serão necessários gastos com reposição de peças como pneus, amortecedores etc. 
2.3.7 Adequação constante da quantidade, tipos, marcas e modelos dos veículos, inclusive em 

períodos determinados, podendo adequar a sua frota às demandas concretas; 
2.3.8 Revisões constantes e, quando há necessidade de manutenção, a substituição é 

garantida; 
2.3.9 Fornecimento de carro reserva em caso de acidente ou manutenção; 
2.3.10 Gerenciamento de multas de trânsito; 
2.3.11 Contratação de seguros contra roubo ou furto, incêndio, acidentes; 
2.3.12 Despreocupação com sinistro ou substituição de veículos usados; 
2.3.13 Assistência 24h em casos de pane ou acidente; 
2.3.14 Manutenções preventivas e corretivas. 

 
3 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS VEÍCULOS: 

3.1 Os veículos cotados deverão atender minimamente às especificações contidas na descrição dos 
veículos, ficando a empresa vencedora do certame, com o compromisso de mantê-los durante a 
vigência do contrato nas condições explicitadas, podendo para tanto, substituir o veículo por outro 
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similar, que atenda integralmente às necessidades da Administração Municipal. 
 

4 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 A prestação dos serviços se dará mediante a disponibilização dos veículos nas quantidades 
relacionadas e no local indicado pela CONTRATANTE. 

4.2 Os veículos deverão ter o tempo mínimo de uso e o estado de conservação de acordo com as 
especificações contidas na planilha de descrição dos serviços. 

4.3 A empresa adjudicadora do certame, só poderá substituir o veículo por outro igual ou similar em 
estado de uso e conservação superior àquele que estiver a serviço da Contratada. 

4.4 A CONTRATADA somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por escrito pela 
CONTRATANTE, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, conservação 
e higiene. 

4.5 O veículo deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as normas e 
leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

4.6 Os veículos serão utilizados de acordo com a planilha que atende à solicitação de cada órgão, 
ficando à disposição da Secretaria solicitante. 

4.7 Os veículos locados deverão ser entregues quando for o caso, acompanhados do motorista, 
devidamente habilitado na categoria adequada para a condução do veículo, designados pela 
CONTRATADA, no entanto, estes ficarão sujeitos a aprovação da CONTRATANTE, que poderá pedir a 
substituição do mesmo, desde que demonstre motivo razoável. 

4.8 Os veículos locados serão objeto de vistoria, ficando sob a responsabilidade de cada Secretaria 
implantar metodologia do controle e qualidade dos serviços prestados, por ocasião de sua entrega e 
devolução. 

4.9 Os veículos locados serão identificados com logotipo, conforme estabelece a legislação vigente. 
 

5 DA FROTA: 

5.1 Todos os veículos locados deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e/ou 
corretiva, conforme recomendações do fabricante, ficando a despesa por conta da contratada. 

5.2 A CONTRATADA deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para 
atendimento e socorro do veículo locado. 

5.3 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata reposição, no prazo máximo de 12 (doze) horas, 
de veículos que estejam indisponíveis, seja por manutenção preventiva, seja por manutenção 
corretiva, avarias ou acidentes. 

5.4 A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas à troca de óleo/lubrificantes, filtros e 
demais suprimentos, necessários ao fiel cumprimento do objeto sob o contrato 

 
6 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

6.1 A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação será da 
empresa a ser CONTRATADA, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo, ou sempre que for 
preciso. 

 

7 DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

7.1 A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
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componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo. 

7.2 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, mantendo 
para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, incluindo-se o 
pagamento da franquia. 

7.3 A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora locados, 
desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, 
vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não 
cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior. 

a) Importante: caso a empresa CONTRATADA não faça o seguro dos veículos nas condições 
acima estabelecidas, arcará com todas as despesas e responsabilidades inerentes às 
possíveis ocorrências, haja vista tratar-se de atividade de risco, ensejando em 
responsabilidade civil objetiva. 

 
8 RELATÓRIOS: 

8.1 No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer acompanhado da Nota Fiscal (NF) pela 
prestação dos serviços os seguintes documentos: 

a) Demonstrativo mensal dos serviços efetivamente prestados; 
b) Ocorrências realizadas no cumprimento do contrato; 
c) Declaração atestando e responsabilizando-se pelo acompanhamento dos serviços, assim 

como pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados. 
 

9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

9.1 Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além 
das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da 
CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação de Veículos: 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos 
serviços, nos locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o 
estabelecido; 
c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas 
condições de segurança, higiene e limpeza; 
d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às leis de 
trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou 
culpa da CONTRATADA, nos casos em que os motoristas façam parte do quadro da mesma. 
f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive 
contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo 
o prazo de vigência contratual, sujeitando-se às condições do item “7 e 8” do presente termo; 
g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro do 
veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega 
do veículo; 
h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como 
troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as recomendações 
do fabricante, incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, 
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substituição de pneus das peças desgastadas; 
j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da comunicação 
da CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e 
condição de segurança no município de JOAQUIM NABUCO/PE ou qualquer outra cidade do 
Estado de Pernambuco. Caso o chamado ocorra fora do Estado de Pernambuco, a 
CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE a retirar veículo igual ou similar junto à outra 
empresa do ramo existente na localidade; 
k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por 
escrito pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de 
notificação; 
l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa 
adicional; 
m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu 
recebimento a notificação de autuação de infração de trânsito referente ao veículo locado para 
verificação, apuração de responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, 
conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro; 
p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos casos em 
que tiver dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar sendo realizada 
por funcionário da Administração Municipal; 
q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada 
na execução dos serviços; 
s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre seus serviços; 
t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários em 
decorrência da execução dos serviços; 
u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta; 
v) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 
em sua proposta; 
w) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
x) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado ao Município ou à entidade municipal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
y) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
z) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
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aa) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
bb) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
cc) Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
ee) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
ff) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
gg) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
hh) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
ii) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
jj) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
kk) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
ll) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

 
10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS: 

a) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, 
pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 
b) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características 
originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir 
com o atendimento dos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de 
emissão de gases, conforme legislação vigente. A constatação de inadimplemento dessas 
exigências ensejará a substituição imediata desse veículo, sob pena de sanções ou rescisão 
contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria, normas 
brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo; 
c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do 
sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos 
padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e 
recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo; 
d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro 
equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 
e) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à 
emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo 
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diesel que integrem a frota utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão 
contratual; 
f) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente 
quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de manutenção 
e limpeza dos veículos; 

 
11 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

11.1 Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a 
qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu 
andamento, bem como pelo recebimento dos veículos; 

a) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 
b) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da 
CONTRATANTE; 
c) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 
d) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 
e) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) 
veículo(s); 
f) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos 
documentos necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito 
Brasileiro, com a finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que 
impôs a finalidade; 
g) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições de 
Seguro, vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata 
ciência do ocorrido à CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 
h) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 
i) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 
j) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
k) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
l) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
m) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
n) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
o) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber. 
p) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
q) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 
12 FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
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b. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
c. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
d. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
e. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 
f. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
g. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
h. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
i. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
j. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 
k. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
l. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 
m. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
n. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 
o. A conformidade dos veículos a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
p. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
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de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
13 DA PROPOSTA VENCEDORA: 

13.1 As propostas apresentadas pelas empresas interessadas em participar do certame supra 
referenciado deverão ter no mínimo validade de 60 (sessenta) dias. Caso a Administração Municipal 
ultrapasse o prazo para contratação, ficará a empresa desobrigada a manter as condições contidas 
na proposta; salvo, nos casos emque a empresa tenha adotado prazo de validade superior e em 
vigência, quando esta passará a obrigar-se a manter tais condições. 

a. Os veículos depois de recebidos e vistoriados serão distribuídos pelas Secretarias de 
acordo com a solicitação e demanda contratada pelo órgão. 
b. A CONTRATADA deverá disponibilizar dos veículos imediatamente, no prazo de até 48 
(quarenta e oito) horas contados a partir da data da assinatura do contrato. 
c. Os pagamentos serão executados mensalmente, em razão dos serviços efetivamente 
executado 

 

14 DA FISCALIZAÇÃO: 
a. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
b. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
c. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
d. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
e. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando 
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 
uso. 
f. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme 
o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
g. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
h. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
i. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
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de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
j. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 
k. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
l. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 
m. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
n. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços. 
o. A conformidade dos veículos a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
p. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
15 DA TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO: 

a. Os critérios para contratação devem ser rigorosos. E, a subcontratação será admitida até 
o limite máximo de 50% (cinquenta por cento). 
b. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução 
do objeto. 
c. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
d. Durante a assinatura do contrato a contratante deverá, apresenta a comprovação da frota 
de veículos conforme declarado no Anexo IX, sob pena de desclassificação, convocando as 
licitantes remanescente, sujeito as sanções e penalidades. 

 

16 VIGÊNCIA: 

16.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das 
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993 e alterações 
posteriores. 

 
17 DAS ALTERAÇÕES: 
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17.1 O contrato poderá ser alterado, de comum acordo e com as devidas justificativas, nos casos 
permitidos na Lei 8.666/93, por meio de Termo Aditivo, vedada a mudança do seu objeto. 

 
18 DA RESCISÃO: 

18.1 O Contratante se reserva ao direito de rescindir o contrato pelos motivos elencados nos artigos 
77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem que à Contratada caiba o direito de indenização de qualquer espécie. 

18.2 A rescisão do contrato, quando motivada por quaisquer descumprimentos das disposições 
estabelecidas no edital, bem como nas cláusulas contratuais, implicará na apuração de perdas e danos, 
sem embargos às demais sanções legais cabíveis. 

 
19 DAS PENALIDADES: 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
19.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
19.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou 
19.1.5 Cometer fraude fiscal. 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

19.2.2 Multa de: 
19.2.2.1 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 
30 (trinta) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
19.2.2.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
19.2.2.3 - 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
19.2.2.4 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
19.2.2.5 - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 
a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
19.2.2.6 - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

19.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos; 

19.2.4 Sanção de   impedimento   de   licitar   e   contratar   com   órgãos   e   entidades   da 
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Administração Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos. 

19.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 

19.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3 As sanções previstas nos subitens 19.2.1, 19.2.3, 19.2.4 e 19.2.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 
e 2: 

Tabela 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 

01 

 
9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência 

 
03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 
relação de obrigações da CONTRATADA 

01 
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19.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

19.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
19.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
19.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

19.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

19.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

19.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

19.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

19.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

19.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
20 DOS RECURSOS: 

20.1 Conforme Decreto n° 7.892/2013, art 7° § 2° - Na licitação para Registro de Preços não é 
necessário indicar dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato 
ou outro instrumento hábil. 
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21 PLANILHA DE DESCRIÇÃO DOS VEICULOS: 
 

21.1 Planilha – “A” – Cotas para ampla concorrência 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DOS VEICULOS 

 
OBRIGAÇÕES 

SECRETARIAS 
QTD 

TOTA 

L 

VALOR DA 

DIARIA 

VALOR UNIT 

DIARIAS R$ 

VALOR UNIT 

MENSAL R$ 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 

VALOR TOTAL 

ANUALGERAL 

R$ 

EDUC INFRA ADM SAU GAB AGR 

 
 

 
1 

Veículo passeio, c/ capacidade de 05 

passageiros (motorista incluso), com 

potência mínima de 1.000 cilindradas, ano não 

inferior a 2021, combustível gasolina/etanol, 

devidamente equipado e licenciado as normas do 

CNT. Inclui se na prestação do serviço por parte 

da empresa a ser contratada o fornecimento do 

veículo com a manutenção mecânica com 

substituição e reparos de peças, lubrificante a ser 

utilizado pelo veículo, mais despesas com taxas, 

IPVA e multas aplicadas ao veículo durante o 

período de sua 

prestação de serviço. 

Despesas  com  o 

motorista pela 

Contratada  e  o 

combustíve    que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja  a 

serviço    são 

responsabilidade do 

Contratante. 

 
 

 
- 

 
 

 
- 

 
 

 
- 

 
 

 
3 

 
 

 
- 

 
 

 
- 

 
 

 
3 

 
 

 
R$ 

 
 

 
235,94 

 
 

 
R$ 

 
 

 
707,82 

 
 

 
R$ 

 
 

 
7.078,24 

 
 

 
R$ 

 
 

 
21.234,72 

 
 

 
R$ 

 
 

 
254.816,64 

 
 
 
 

2 

Veículo utilitário do tipo SUV, fabricação 

nacional não inferior ao ano 2021, com potência 

mínima de 130cv. Ar-condicionado, câmbio 

automático, câmera de ré, banco de couro, c/ 

capacidade de mínima de 04 passageiros e 01 

motorista, tipo combustível Flex ou Gasolina, 

equipado e licenciado as normas do CNT. Inclui 

se na prestação doserviço por parte da empresa 

a ser contratada o fornecimento do veículo com 

a manutenção mecânica com substituição e 

reparos depeças, lubrificante a ser utilizado pelo 

veículo, mais despesas com taxas, IPVA e 

multas aplicadas ao veículo durante o período de 

suaprestação de serviço.. 

Despesas com o 

motorista        e         o 

combustíve que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja a 

serviço são 

responsabilidade     do 

Contratante. 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

1 

 
 
 
 

- 

 
 
 
 

2 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

209,90 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

419,80 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

6.297,02 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

12.594,04 

 
 
 
 

R$ 

 
 
 
 

151.128,48 
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3 

Veículo Caminhão Basculante Caçamba 

tipo "truck" - Veículo caminhão dois eixos 

traseiro , equipado com carroceria caçamba com 

capacidade de carga para no mínimo 12.000 m³, 

ano não inferior a 2021. Inclui se na prestação do 

serviço por parte da empresa a ser contratada o 

fornecimento do veículo com a manutenção 

mecânica com substituição e reparos de peças, 

lubrificante a ser utilizado pelo veículo, mais 

despesas com taxas, IPVA e multas aplicadas 

ao veículo durante o período de sua 
prestação de serviço. 

Despesas  com  o 

motorista pela 

Contratada   e 

o combustível que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja  a 

serviço   são 
responsabilidade do 
Contratante. 

 
 

 
- 

 
 

 
2 

 
 

 
- 

 
 

 
- 

 
 

 
- 

 
 

 
- 

 
 

 
2 

 
 

 
R$ 

 
 

 
986,90 

 
 

 
R$ 

 
 

 
1.973,79 

 
 

 
R$ 

 
 

 
29.606,86 

 
 

 
R$ 

 
 

 
59.213,72 

 
 

 
R$ 

 
 

 
710.564,64 

 
 
 

 
4 

Veículo utilitário do tipo Pick-up, tração 

4x4, com capacidade mínima, fabricação nacional 

não inferior ao ano 2021, competência mínima de 

200cv. Ar-condicionado, câmbio automático, 

câmera de ré, banco de couro, c/ capacidade de 

mínima de 04 passageiros e 01 motorista, tipo 

combustível Diesel, equipado e licenciado as 

normas do CNT. Inclui se na prestação do serviço 

por parte da empresa a ser contratada o 

fornecimento do veículo com a manutenção 

mecânica com substituição e reparos de peças, 

lubrificante a ser utilizado pelo veículo, mais 

despesas com taxas, IPVA e multas aplicadas ao 

veículo durante o período de 

sua prestação de serviço. 

Despesas      com      o 

motorista pela 

Contratada e o 

Combustível que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja a 

serviço são 

responsabilidade     do 

Contratante. 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
2 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
2 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
657,15 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
1.314,30 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
19.714,35 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
39.428,70 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
473.144,40 

 
 
 

 
5 

Veículo caminhão, equipado com 

carroceria baú frigorifico, com capacidade 

de carga para no mínimo 3.800 quilos, 

fabricação nacional não inferior ao ano 2012, 

combustível diesel, capacidade de mínima de 02 

passageiros e 01 motorista, devidamente 

equipado e licenciado as normas do CNT, em 

boas condições de aparência, manutenção e uso. 

Inclui se na prestação do serviço por parte da 

empresa a ser contratada o fornecimento do 

veículo   com   a   manutenção   mecânica   com 

Despesas  com  o 

motorista pela 

Contratada e o 

Combustível  que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja  a 

serviço   são 

responsabilidade do 

Contratante. 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
522,63 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
522,63 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
15.678,96 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
15.678,96 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
188.147,52 
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 substituição e reparos de peças, lubrificante a ser 

utilizado pelo veículo, mais despesas com taxas, 

IPVA e multas aplicadas ao veículo durante o 

período de suaprestação de serviço. 

             

 
 
 

 
6 

Veículo caminhão, equipado com 

carroceria baú alumínio 3/4, com 

capacidade de carga para no mínimo 4000 quilos, 

fabricação nacional não inferior ao ano 2021, 

combustível diesel, capacidade de mínima de 02 

passageiros e 01 motorista, devidamente 

equipado e licenciado as normas do CNT, em 

boas condições de aparência, manutenção e uso. 

Inclui se na prestação do serviço por parte da 

empresa a ser contratada o fornecimento do 

veículo com a manutenção mecânica com 

substituição e reparos de peças, lubrificante a ser 

utilizado pelo veículo, mais despesas com taxas, 

IPVA e multas aplicadas ao veículo 

durante o período de suaprestação de serviço. 

Despesas  com  o 

motorista pela 

Contratada e  o 

combustível  que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja  a 

serviço    são 

responsabilidade do 

Contratante. 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
- 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
R$ 

 
 
 
 

 
537,29 

 
 
 
 

 
R$ 537,29 

 
 
 
 

 
R$   16.118,64 

 
 
 
 

 
R$ 16.118,64 

 
 
 
 

 
R$    193.423,68 

 
 

 
7 

Veículo Caminhão com "Compactador 

de lixo" - Veículo caminhão um eixo traseiro, 

equipado com carroceria caçamba com 

capacidade de no mínimo 15 m³, ano não inferior 

a 2021. Inclui se na prestação do serviço por parte 

da empresa a ser contratada o fornecimento do 

veículo com a manutenção mecânica com 

substituição e reparos de peças, lubrificante a ser 

utilizado pelo veículo, mais despesas com taxas, 

IPVA e multas aplicadas ao veículo durante o 

período de sua prestação de 

serviço. 

Despesas  com   o 

motorista pela 

Contratada e   o 

combustível  que 

venham a ser anotadas 

no período em que o 

veículo esteja   a 

serviço    são 

responsabilidade do 

Contratante. 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
2 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
2 

 
 
 

 
R$ 1.075,15 

 
 
 

 
R$ 2.150,31 

 
 
 

 
R$ 32.254,59 

 
 
 

 
R$ 64.509,18 

 
 
 

 
R$ 774.110,16 

 13  R$ 
228.777,96 

R$ 
2.745.335,52 
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21.2 Planilha – “B” – Cotas Exclusivas para as ME e EPP, observado o dispositivo do Inciso III, do ART. 48, da LEI complementar nº 147/2014. 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DOS VEICULOS 

 
OBRIGAÇÕES 

SECRETARIAS 
QTD 

TOTAL 

VALOR DA 

DIARIA 

VALOR 

UNIT 

DIARIAS 

R$ 

VALOR UNIT 

MENSAL R$ 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

GERAL R$ 

EDUC INFRA ADM SAU GAB AGR 

 
 

 
8 

Veículo passeio, c/ capacidade de 05 

passageiros (motorista incluso), com potência 

mínima de 1.000 cilindradas, ano não inferior a 2021, 

combustível gasolina/etanol, devidamente equipado e 

licenciado as normas do CNT. Inclui se na prestação do 

serviço por parte da empresa a ser contratada o 

fornecimento do veículo com a manutenção mecânica 

com substituição e reparos de peças, lubrificante a ser 

utilizado pelo veículo, mais despesas com taxas, IPVA 

e multas aplicadas ao veículo durante o 

período de sua prestação de serviço. 

Despesas com  o 

motorista pela 

Contratada e o 

combustíve  que 

venham a ser 

anotadas no período 

em que o veículo 

esteja a serviço são 

responsabilidade do 

Contratante. 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
- 

 
 
 

 
1 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
235,94 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
235,94 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
7.078,24 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
7.078,24 

 
 
 

 
R$ 

 
 
 

 
84.938,88 

 Veículo utilitário do tipo Pick-up, tração 4x4, Despesas com o                  

 com capacidade mínima, fabricação nacional não motorista pela                  

 inferior ao ano 2021, competência mínima de 200cv. 

Ar-condicionado, câmbio automático, câmera de ré, 
Contratada e 
o 

                 

9 
banco de couro, c/ capacidade de mínima de 04 

passageiros e 01 motorista, tipo combustível Diesel, 

equipado e licenciado as normasdo CNT. Inclui se na 

prestação do serviço por parte da empresa a ser 

Combustível que 

venham a ser 

anotadas no período 

em que   o veículo 

 
1 

 
- 

 
- 

 

- 

 

- 

 

- 

 
1 

 
R$ 

 
657,15 

 
R$ 

 
657,15 

 
R$ 

 
19.714,35 

 
R$ 

 
19.714,3 

5 

 
R 

$ 

 
236.572,2 

0 

 contratada   o   fornecimento   do   veículo   com   a esteja a serviço são                  

 manutenção mecânica com substituição e reparos de responsabilidade do                  

 peças, lubrificante a ser utilizado pelo veículo, mais Contratante.                  

 despesas com taxas, IPVA e multas aplicadas ao                   

 veículo durante o período de sua prestação de serviço.                   

 2  R$ 26.792,59 R$ 
321.511,08 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

 

 

 
 

 
 
 

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na Proposta de Preços, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicionais. 

 
 

 
JOAQUIM NABUCO/PE, 24 de Maio de 2022 

 
 
 
 

 

GRIVALDO JOSÉ NOBERTO ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
Sec. De Saúde Sec. De Educação 

 
 
 

 

PAULO ROGÉRIO DA SILVA NASCIMENTO HÉLIO RODRIGUES DA SILVA 
Sec. De Infraestrutura Sec. De Administração 
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PROCESSO LICITATÓRIO nº 028/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP n° 016/2022 

ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º /2022 

VALIDADE - 12 (doze) meses; 
 

1. PREÂMBULO 
Aos dias do mês do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois) pela presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto no artigo 15º da Lei Federal 8.666/93 
com suas posteriores alterações, que conjuntamente com as condições adiante estipuladas, 
regem o relacionamento obrigacional entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 
NABUCO/PE, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO/PE, o FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOAQUIM NABUCO/PE, a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
e a SECRETARIA DE AGRICULTURA DE JOAQUIM NABUCO e a licitante 
vencedora, doravante denominada Detentora da Ata: 

Consideram-se      registrados      os      seguintes      preços      da      Detentora      da      Ata: 
   , inscrito no CNPJ/MF sob o n° , 
Endereço:    , 
neste       ato       representado       pelo       seu       Sócio(a)/Procurador(a),       o(a)       Sr.(a) 
  ,        Estado        Civil: ,        Profissão: 
  ,   inscrito   no   CPF/MF   sob   o   n° e   o   RG   sob   o   n° 
  , Residente e Domiciliado na : 

1.1. DESCRIÇÃO 
 

 
Item 

 
Especificação 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Marca / 
Modelo 

Valor da 
Diária 

Valor 
Unitário 
Mensal 

 
Prazo 

        

        

        

1.2. A Administração efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da 
entrega de uma via da Ordem de Serviço, mediante comprovante de recebimento por 
qualquer meio, inclusive fac- símile ou e-mail; 

1.3. A Prestação do Serviços de Locação de Veículos será imediato, pela Detentora da ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido do Serviço de Locação representado pela 
correspondente ORDEM DE SERVIÇOS OU CONTRATO, no endereço e horário constante do 
ANEXO III; 

1.4. Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após o 
recebimento definitivo, mediante a apresentação de respectiva Nota Fiscal acompanhado dos 
demais documentos fiscais, inclusive os comprovantes da seguridade social; 

1.5. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as 
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contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de 
condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal 8.666/93 com suas 
posteriores alterações; 

 
2. DO CONTROLE DO REGISTRO DE PREÇO 
2.1 – O controle do SRP será realizado: 

2.1.1 - pelos órgãos do sistema de controle interno e externo, na forma da lei; 
2.1.2 – pelo cidadão e pelas pessoas jurídicas, legalmente representadas, mediante 
petição fundamentada dirigida ao gerenciador do SRP, e, quando for o caso, aos 
titulares dos órgãos carona; e 
2.1.3 – por fornecedores de bens e prestadores de serviços que desejam, por 
quaisquer razões, impugnar a Ata. 

2.2 – Caberá ao órgão gerenciador e aos respectivos órgãos carona demonstrar a 
legalidade e regularidade dos atos que praticarem, na forma do art. 113 da lei Federal nº 
8.666, de 1993. 

2.3 – As denúncias, petições e impugnações anônimas, ou não identificadas ou 
fundamentadas, serão arquivadas pela autoridade competente. 

2.4 – O prazo para apreciação da petição e impugnação, regularmente identificada e 
fundamentada será de cinco dias úteis, a contar do recebimento. 

 

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE. 

3.2. Será participante o seguinte órgão: 
3.2.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE; 
3.2.2. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO/PE 
3.2.3. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOAQUIM NABUCO/PE 

3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016, 
e na Lei nº. 8.666, de 1993. 

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que 
este fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
Ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados 
na Ata de Registro de Preços, para órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.3. As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independente de número de órgãos não participantes que 
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eventualmente aderirem. 
3.3.4. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
3.3.5. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 
órgão gerenciador. 
3.3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

3.4. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a 
contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme 
artigo 22 do Decreto nº. 7.892 de 23 de janeiro de 2016. 

 

4. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores. 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador deverá: 

4.3.1. Convocar o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.3.3. Convocar os fornecedores do cadastro de reserva para negociação, 
observando a ordem de classificação original. 

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.4.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
4.4.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
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mais vantajosa. 

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

5 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
A responsabilidade pela Manutenção Preventiva dos veículos objeto da contratação será da 
empresa a ser CONTRATADA, devendo ser realizada nas periodicidades recomendadas pelas 
respectivas montadoras e constantes do Manual do Proprietário de cada veículo, ou sempre 
que for preciso. 

 

6 DA MANUTENÇÃO CORRETIVA: 
6.1. A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que necessário para substituição de um 
componente do veículo por desgaste ou por quebra do mesmo. 

6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias, 
mantendo para isso seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo e terceiros, 
incluindo-se o pagamento da franquia. 

6.3. A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos veículos ora 
locados, desobrigando a CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres e 
responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório 
dos aludidos bens e acidentes não cobertos pelo seguro citado no parágrafo anterior. 

Importante: caso a empresa CONTRATADA não faça o seguro dos veículos nas 
condições acima estabelecidas, arcará com todas as despesas e responsabilidades 
inerentes às possíveis ocorrências, haja vista tratar-se de atividade de risco, ensejando 
em responsabilidade civil objetiva. 

 
7 RELATÓRIOS: 
7.1. No final de cada mês a CONTRATADA deverá fornecer acompanhado da Nota Fiscal (NF) 
pela prestação dos serviços os seguintes documentos: 

7.1.1 – Demonstrativo mensal dos serviços efetivamente prestados; 
7.1.2 – Ocorrências realizadas no cumprimento do contrato; 
7.1.3 – Declaração atestando e responsabilizando-se pelo acompanhamento dos 
serviços, assim como pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos locados. 

 

8 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
8.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações 
contratuais, além das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações 
específicas da CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação 
de Veículos: 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de 
início dos serviços, nos locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

 

 

 

tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços 
conforme o estabelecido; 
c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas 
condições de segurança, higiene e limpeza; 
d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às 
leis de trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas 
por dolo ou culpa da CONTRATADA, nos casos em que os motoristas façam parte do 
quadro da mesma. 
f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, 
inclusive contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do 
bem durante todo o prazo de vigência contratual, sujeitando-se às condições do item 
“7” do presente termo; 
g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
socorro do veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado 
no ato de entrega do veículo; 
h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, 
como troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as 
recomendações do fabricante, incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem 
como, substituição de pneus das peças desgastadas; 
j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da 
comunicação da CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, 
má conservação e condição de segurança no município de JOAQUIM NABUCO/PE ou 
qualquer outra cidade do Estado de Pernambuco. Caso o chamado ocorra fora do 
Estado de Pernambuco, a CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE a retirar 
veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 
k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado 
por escrito pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento 
de notificação; 
l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer 
taxa adicional; 
m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de 
seu recebimento a notificação de autuação de infração de trânsito referente ao veículo 
locado para verificação, apuração de responsabilidade e indicação dos dados do 
condutor infrator, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro; 
p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos 
casos em que tiver dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar 
sendo realizada por funcionário da Administração Municipal; 
q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 
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acompanhamento; 
r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade 
verificada na execução dos serviços; 
s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre seus serviços; 
t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e 
previdenciários em decorrência da execução dos serviços; 
u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades da 
CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

 

9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS: 
a) Executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços de funilaria, 
pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas; 

b) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas características 
originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de poluentes, visando contribuir 
com o atendimento dos programas de qualidade do ar, observados os limites máximos de 
emissão de gases, conforme legislação vigente. A constatação de inadimplemento dessas 
exigências ensejará a substituição imediata desse veículo, sob pena de sanções ou rescisão 
contratual, sem prejuízo das penalidades constantes da legislação que rege a matéria, normas 
brasileiras aplicáveis e manuais de proprietários e serviços de veículo; 

c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração do 
sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora superiores aos dos 
padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas brasileiras aplicáveis e 
recomendação dos manuais de proprietários e serviços do veículo; 

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro 
equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na atmosfera; 

e) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, quanto à 
emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos eventualmente movidos a óleo 
diesel que integrem a frota utilizada na presente prestação dos serviços, sob pena de rescisão 
contratual; 

f) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente 
quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos dos processos de 
manutenção e limpeza dos veículos; 

 
10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 
a) Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos 
serviços, a qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, 
informações do seu andamento, bem como pelo recebimento dos veículos; 

b) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 

c) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da 
CONTRATANTE; 
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d) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 

e) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 

f) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) 
veículo(s); 

g) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos 
documentos necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito 
Brasileiro, com a finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que 
impôs a finalidade; 

h) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições 
de Seguro, vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata 
ciência do ocorrido à CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 

i) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 

j) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 

k) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
 

11 FISCALIZAÇÃO/CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
a) A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa 
responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 
contratuais; 

b) A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veículos 
programados para execução dos serviços e verificar o cumprimento de Normas pre- 
estabelecidas no edital/contrato; 

c) À CONTRATANTE é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veículos, que 
não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as 
especificações técnicas. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no 
padrão equivalente ao estipulado, por veículos classificados no mesmo Grupo e sem qualquer 
ônus adicional ao CONTRATANTE. 

 
12 DAS PENALIDADES 
12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 

12.2 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 

12.2.1 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.2.2 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12.2.3 Comportar-se de modo inidôneo; ou 
12.2.4 Cometer fraude fiscal. 

12.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
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aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 
b) Multa de: 

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2 % (dois décimos por cento) por dia 
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada 
a incidência a 30 (trinta) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em as o de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
III. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e 
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 
do contrato; 
VI. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
VII. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública o pera e atua 
concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
VIII. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR 
pelo prazo de até 5 (cinco)anos. 
IX. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 
X. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

12.4 As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

12.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 
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Tabela 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

 
2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

 
5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 
empregado e por dia; 

 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade 

de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 

01 

 
9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 

 
03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto 
na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

12.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, III e IV da Lei nº8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

12.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
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virtude de atos ilícitos praticados. 

12.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, 
de1999. 

12.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.9 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.12 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 

12.13 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.14 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

12.15 O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração 
e nas hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal 8.666/93 com suas posteriores alterações, 
ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas pela Teoria da 
Imprevisão; 

12.16 A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico – SRP n° 016/2022; 

12.17 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o Edital de Pregão Eletrônico, Minuta do Contrato (ANEXO III) com os termos 
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aditados e a proposta da Detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições. 

12.18 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão 
dirimidas no Foro da Comarca de JOAQUIM NABUCO/PE, esgotadas as vias administrativas. 

 

Detentor da Ata e testemunhas. 
 

JOAQUIM NABUCO/PE, DE DE 2022. 
 
 
 
 

 

GRIVALDO JOSÉ NOBERTO ANTONINO MATIAS GOMES DO NASCIMENTO 
Sec. De Saúde Sec. De Educação 

 
 
 

 

PAULO ROGÉRIO DA SILVA NASCIMENTO HÉLIO RODRIGUES DA SILVA 
Sec. De Infraestrutura Sec. De Administração 

12.19 Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelos respectivos secretários do Município de JOAQUIM NABUCO/PE,  representante do 
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PROCESSO LICITATÓRIO nº 028/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº 016/2022 

 
ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº           /2022, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 
NABUCO/PE, OU O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE JOAQUIM NABUCO/PE, OU O FUNDO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOAQUIM 
NABUCO/PE, E A EMPRESA 
  . 

 
Contrato de Prestação de Serviços que firmam, como CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOAQUIM NABUCO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.192.441/0001-
96, situada à Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n, Centro, JOAQUIM NABUCO/PE, neste ato 
representada pelo Secretário de Administração, Hélio Rodrigues da Silva, Brasileiro, inscrito no 
CPF/MF sob o n° e RG sob o n° , residente e domiciliado à Rua: 
  , /PE, ou o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
JOAQUIM NABUCO/PE, inscrito no CNPJ sob o nº situada à Av. Presidente Getúlio 
Vargas,   s/n,   Centro,   JOAQUIM   NABUCO/PE,   neste   ato   representada   por   seu   atual   gestor, 
    , Brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o n°  e RG sob o n° , 
residente e domiciliada à Rua:  , JOAQUIM NABUCO/PE, ou o FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE JOAQUIM NABUCO/PE, inscrito no CNPJ sob o nº    , situada à Av. 
Presidente Getúlio Vargas, sn, Centro, JAQUIM NABUCO/PE, neste ato representada por seu atual 
gestor,  , Casada, inscrita no CPF/MF sob o n° e RG sob o n° , 
residente    e    domiciliada    à   , JOAQUIM NABUCO/PE, Doravante 
denominada CONTRATANTE, e a Empresa     , inscrita no CNPJ 
sob    o    n.º   ,   com   sede   na    Rua/Avenida                                                                               
n° , Bairro    , na cidade de   , neste ato representada 
pelo(a) Sr(a).  brasileiro(a), Casado(a), inscrito no CPF/MF 
sob o n° e RG sob o n° , residente e domiciliado(a) 
  , tendo em vista o que consta no Processo n° 
028/2022 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, 
de julho de 2002, e na Lei n° 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico – SRP n° 016/2022, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Formação de 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada em locação de veículos 
automotores para atender as demandas das diversas secretarias do Município de Joaquim Nabuco- PE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, tendo duração de até 
12 (doze) meses, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1°, da lei n 8.666/93 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O Valor Total da contratação é de R$ ................. (. ............................................................ ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináriais diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimado, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta cláusula correram por conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

ADMINISTRAÇÃO 
1. ................................................. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

020100. ........................................ GABINETE DO PREFEITO 
04.122.0402 ................................. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
04.122.0402.2006.0000 ................ MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ........................................ RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

1. ................................................. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
02.02.00 ....................................... SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 
04.122.0402 ................................. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

04.122.0402.2010.0000 ................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ........................................ RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

1. ................................................. PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
02.06.00 ....................................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

15.451.1501 ................................. INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.2026.0000 ................ MANUT. DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA 
3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ........................................ RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

1 .................................................. PREFEITURA MUNICIPAL DE JAOQUIM NABUCO 

02.06.00 ....................................... SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
04.122.0402 ................................. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 
04.122.0402.2025.0000 ................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ........................................ RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

 

SAÚDE 
3. ................................................. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO 
03.03.00 ....................................... FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

10.122.1001 ................................. GESTÃO ADM. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.1001.2068.0000 ................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
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001.001 ........................................ RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

3. ................................................. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM NABUCO 
03.03.00 ....................................... FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10.301.1005 ................................. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA 
10.301.1005.2077.0000 ................ MANUT. DAS ATIV. GERAIS DAS UNDIDADES BÁSICAS 

DE SAUDE 
3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
102.028 ........................................ ATENÇÃO BÁSICA 

 
EDUCAÇÃO 
6 .................................................. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03.08.01 ....................................... FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.122.1201 ................................. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

12.122.1201.2120.0000 ................ MANUTENÇÃO DAS ATIV. GERAIS DO FUNDO MUN. DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00 ................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
001.001 ........................................ RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

6 .................................................. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

03.08.01 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.1205 ................................. TRANSPORTE ESCOLAR 

12.361.1205.2125.0000 ................ MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
3.3.90.39.00 .................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
122.002 ........................................ SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

6 ................................................... FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
03.08.02 FUNDO MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO BÁSICO 
12.361.1210 .................................. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDEB 

12.361.1210.2132.0000 ................. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES GERAIS DO FUNDEB 
3.3.90.39.00 .................................. OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
123.003 ......................................... FUNDEB 30% 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 
este Termo de Referência. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 
da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.4.1. o prazo de validade; 
5.4.2. a data da emissão; 
5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
5.4.4. o período de prestação dos serviços; 
5.4.5. o valor a pagar; e 
5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

 

 

 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-à após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante 
a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à  
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
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sempre que este ocorrer. 

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

7. CLÁUSULA SETIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

7.2. O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses. 

7.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

7.4. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência. 

7.6. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável 
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

7.7. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.9. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.10. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício  dessas atribuições, fique assegurada  a  distinção dessas 
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

7.11. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou outro instrumento substituto para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base 
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá- los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.11.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços. 

7.12. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

7.13. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.14. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos 
nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADAde acordo 
com as regras previstas no ato convocatório. 

7.17. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços. 

7.18. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com 
o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Indicar o responsável pela gestão do  contrato, a  quem competirá a fiscalização dos serviços, a 
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qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que achar conveniente, informações do seu 
andamento, bem como pelo recebimento dos veículos; 

a) Garantir instalações para a guarda e estacionamento dos veículos envolvidos; 
b) Garantir que a utilização dos veículos alocados será adstrita às atividades da 
CONTRATANTE; 
c) Arcar com as despesas relativas a pedágios e estacionamentos; 
d) Arcar com os custos de compra e colocação de adesivos com o logotipo; 
e) Comunicar no prazo máximo de 02 (dois) dias qualquer sinistro ocorrido com o(s) 
veículo(s); 
f) No caso de infrações de trânsito, efetuar a identificação do motorista infrator e o envio dos 
documentos necessários a CONTRATADA dentro do prazo estipulado no Código de Trânsito 
Brasileiro, com a finalidade de subsidiá-la na impetração de recurso junto à Autoridade que 
impôs a finalidade; 
g) Em caso de acidente, colher dados referentes ao veículo envolvido, motorista, condições 
de Seguro, vítimas, testemunhas, providenciar o Boletim de Ocorrência Policial e dar imediata 
ciência do ocorrido à CONTRATADA, observando o prazo constante do subitem “f” supra; 
h) Utilizar os veículos exclusivamente em vias normais de rodagem; 
i) Efetuar a restituição dos veículos, ao final do contrato; 
j) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato. 
k) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
l) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
m) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
n) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
o) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber. 
p) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 
q) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além 
das decorrentes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da 
CONTRATADA, para a prestação de Serviços de Transporte, Mediante Locação de Veículos: 

a) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) Disponibilizar os veículos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos 
serviços, nos locais e horários fixados pela CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o 
estabelecido; 
c) Entregar os veículos de acordo com as especificações do fabricante e em perfeitas 
condições de segurança, higiene e limpeza; 
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d) Locar os veículos com quilometragem livre; 
e) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos ao veículo, como IPVA, seguro 
obrigatório e taxa de emplacamento, inclusive das multas provenientes de infração às leis de 
trânsito, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, que tenham sido causadas por dolo ou 
culpa da CONTRATADA, nos casos em que os motoristas façam parte do quadro da mesma. 
f) Manter os veículos assegurados contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive 
contra terceiros, cobertura total para caso de destruição parcial ou total do bem durante todo 
o prazo de vigência contratual, sujeitando-se às condições do item “7 e 8” do presente termo; 
g) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro 
do veículo locado, por intermédio de sistema de comunicação a ser informado no ato de 
entrega do veículo; 
h) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como 
troca de óleo e reparos mecânicos necessários à sua manutenção; 
i) Realizar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de acordo com as 
recomendações do fabricante, incluindo os serviços de funilaria, lubrificação, bem como, 
substituição de pneus das peças desgastadas; 
j) Substituir os veículos locados no prazo máximo de 12 (doze) horas, a partir da 
comunicação da CONTRATANTE, em razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má 
conservação e condição de segurança no município da JOAQUIM NABUCO/PE ou qualquer 
outra cidade do Estado de Pernambuco. Caso o chamado ocorra fora do Estado de 
Pernambuco, a CONTRATADA poderá autorizar a CONTRATANTE a retirar veículo igual ou 
similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 
k) Substituir o veículo nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por 
escrito pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de 
notificação; 
l) Prestar os serviços de entrega e substituição dos veículos sem cobrança de qualquer taxa 
adicional; 
m) Autorizar a CONTRATANTE a colocar nos veículos seus adesivos com logotipos; 
n) A documentação relativa ao veículo deverá manter-se em ordem; 
o) Encaminhar a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis de seu 
recebimento a notificação de autuação de infração de trânsito referente ao veículo locado para 
verificação, apuração de responsabilidade e indicação dos dados do condutor infrator, 
conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro; 
p) Isentar o CONTRATANTE de taxas sobre o valor de multas de trânsito, exceto nos casos 
em que tiver dado causa ao ocorrido, ao exemplo da condução do veículo estar sendo realizada 
por funcionário da Administração Municipal; 
q) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento; 
r) Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade 
verificada na execução dos serviços; 
s) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações sobre seus serviços; 
t) Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais, trabalhistas, sociais e previdenciários em 
decorrência da execução dos serviços; 
u) Implementar de forma adequada, o planejamento, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades da CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta; 
v) Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
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proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e 
em sua proposta; 
w) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
x) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado ao Município ou à entidade municipal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
y) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
z) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
aa) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
bb) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
cc)Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
ee) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 
ff) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
gg) Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
hh) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
ii) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
jj) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; kk)Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
ll) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
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9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 
estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

10.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
10.2.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
10.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.2.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
10.2.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
10.2.5. Cometer fraude fiscal. 

10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 
10.3.2. Multa de: 

10.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 
30 (trinta) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
10.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 
no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
10.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
10.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
10.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 
na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

10.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos; 
10.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 
Administração Municipal, com o consequente descredenciamento no CADFOR pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos. 

10.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
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administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência. 
10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.4. As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3, 10.3.4 e 10.3.5 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 e 2 

Tabela 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou conseqüências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 
por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia 

01 

 
9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência 

 
03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no edital/contrato; 
01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 
relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

10.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 
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10.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

10.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

10.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

10.10.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3. indenizações e multas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o 
da Comarca do Município de JOAQUIM NABUCO/PE. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 
testemunhas. 

 

JOAQUIM NABUCO/PE, de de 2022. 
 
 

Secretário de Administração Secretário de Saúde 
CONTRATANTE CONTRATANTE 

 
 

Secretário de Educação Nome da Empresa Vencedora 
CONTRATANTE  CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
 
 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 028/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº 016/2022 

 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE 
Ref.: Pregão Eletrônico – SRP nº 016/2022. 

 
 

Prezados Senhores, 
 

   , inscrita no CNPJ sob o nº  , 

com sede no endereço     , 
cidade de , vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, 
Sr.(a)   , RG nº e CPF nº 
  , para os fins de dar atendimento ao disposto do item 9.19.2 do Edital do 
Pregão Eletrônico – SRP nº 016/2022, que objetiva a Sistema de Registro de Preços para 
Eventual(is) Contratação(ões) de empresa(s) especializada(s) em Prestação de Serviços de 
Locação de Veiculos, para manutenção das atividades e serviços públicos deste município, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus Anexos, 
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes e 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

 
  (localidade),         de de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 

(assinatura) 
Nome: _ RG:    



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E 

SEUS ANEXOS 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE 
Ref.: Pregão Eletrônico – SRP nº 016/2022. 

Prezados Senhores, 

   , inscrita no CNPJ sob o nº  , 

com sede no endereço     , 

cidade de , vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, 

Sr.(a)   , RG nº e CPF nº 

  , para os fins de dar atendimento ao disposto “Do Credenciamento” do Edital 

relativo à licitação em referência, DECLARA que esta ciente e concorda com as condições 

contidas no edital e seus anexos do Pregão Eletrônico – SRP nº 016/2022, o qual objetiva a 

  . 
 
 

  (localidade), de de 2022. 
 
 
 

 

(assinatura) 
Nome: _ RG:    



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 
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ANEXO VI 

 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado da licitante) 
 
 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE 

Ref.: Pregão Eletrônico – SRP nº 016/2022. 
 
 

Prezados Senhores 
 

   , inscrita no CNPJ sob o nº  , 

com sede no endereço     , 

cidade de , vem através desta, por meio de seu(sua) representante legal, 

Sr.(a)   , RG nº e CPF nº 

  , para os fins de dar atendimento ao disposto “Do Credenciamento” do Edital 

relativo à licitação em referência, DECLARA estar cumprindo plenamente com as exigências e 

os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico – SRP 

nº 016/2022, o qual objetiva a _ _. 
 
 
 
 

  (localidade), de de 2022. 
 
 
 
 

(assinatura) 
Nome: _ RG:    



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 
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ANEXO VII 

 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA 

EMPRESA EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

Ref.: (identificação da licitação) 
 
 

..........................................................,     inscrito     no     CNPJ     nº     ...........................,     por 
intermédio    de   seu representante legal o(a) Sr(a) ............................................................. , 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº DECLARA, para fins 
do disposto no incis o V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
 

............................................................ 
(data) 

 
 

............................................................ 
(representante legal) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 
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ANEXO VIII 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas prevista neste ato 

convocatório, que a empresa (denominação da pessoa jurídica), CNPJ 

n°  é microempresa ou empresa 

de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 

14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, 

a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório 

do Pregão Eletrônico – SRP n° 016/2022, realizado pela PREFITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 

NABUCO/PE. 

 
 

DECLARO, igualmente, que a licitante não se encontra nas situações de impedimento 

constantes dos arts. 3° e 4°, da Lei citada. 

 
 

 
  (localidade),         de de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 

 

(assinatura) 
Nome: _ RG:    



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 
CNPJ: 10.192.441/0001-96 

Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n – Centro – CEP: 55535-000 – 
Joaquim Nabuco-Pernambuco 
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ANEXO IX 
 
 
 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AS CONDIÇÕES MÍNIMAS EM PERCENTUAL DA FROTA 
 
 

DECLARO,     para     os     devidos     fins     e     sob     penas     da     Lei     que     a     empresa 

  _, inscrita no CNPJ n° 

  , possui em sua frota a quantidade _ _ 

de veículos que corresponde à % (por cento) da quantidade licitada e está apta a 

prestar os serviços objeto do Pregão Eletrônico – SRP n° 016/2022. 

 
 
 
 
 
 
 

  (localidade),         de de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

 

(assinatura) 
Nome: _ RG:    
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